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Art. 5' Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 5 de junho de 2001; 180 9 da Independência e 1132
da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Sarney Filho

DECRETO DE 5 DE JUNHO DE 2001

Institui o Comitê da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco, localizada nos Estados
de Minas Gerais, Goiás, Bahia, Pernambu-
co, Alagoas, Sergipe e no Distrito Federal,
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em
vista o disposto na Lei n' 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e na Lei n2
9.984, de 17 de julho de 2000,

DECRETA:

Art. 1 2 Fica instituído o Comitê da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco, órgão colegiado, com atribuições normativas, de-
liberativas e consultivas, nó :âmbito dá respectiva bacia hidrográfica,
vinculado ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos - CNRH, nos
termos da Resolução do CNRH n2 5, de 10 de abril de 2000.

Parágrafo único. A área de atuação do Comitê da Bacia
Hidrográfica do Rio São Francisco, rio de domínio da União, lo-
calizada nos Estados de Minas Gerais, Goiás, Bahia, Pernambuco,
Alagoas, Sergipe e no Distrito Federal, é definida pelos limites geo-
gráficos da bacia hidrográfica do Rio São Francisco, delimitada pela
área de drenagem com sua foz, locada, em escala 1:1.000.000, nas
coordenadas 36°24' longitude oeste e 10°30 latitude sul.

Art. 22 O Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Fran-
cisco será composto por representantes:

I - da União;

II - dos Estados de Minas Gerais, Goiás, Bahia, Pernam-
buco, Alagoas e Sergipe;

III - do Distrito Federal;

- dos Municípios situados, no todo ou em parte, nessa bacia;

V - dos usuários das águas de -sua área de atuação; e

VI - das entidades civis de recursos hídricos com atuação
comprovada nessa bacia..

§ 1 2 O--número de representantes, titulares e suplentes, de
cada setor mencionado neste artigo, bem como os critérios para sua
escolha e indicação, serão estabelecidos no Regimento interno do
Comitê.

§ 22 O processo de escolha dos integrantes do Comitê será
público, com ampla e prévia divulgação.

Art. 320 funcionamento do Comitê da Bacia Hidrográfica
do Rio São Francisco será regido por seu Regimento Interno, em
conformidade com os preceitos da Lei n 2 9.433, de 1997, e da Re-
solução do CNRH n9 5, de 2000.

Parágrafo único. O Regimento Interno do Comitê será
aprovado por seus membros e publicado no Diário Oficial da União.

Art. 42 As reuniões do Comitê serão públicas, sendo sua
convocação amplamente divulgada.

Art 52 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de junho de 2001; I80 2.da Independência e 1132
da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Sarney Filho

DECRETO DE 5-DE JUNHO DE 2001

Dispõe sobre o Projeto de Conservação e
Revitalização da Bacia Hidrográfica do Rio
São Francisco, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto na Lei n2 9.433, de 8 de janeiro de 1997,

DECRETA:

Art. 1 2 Fica criado o Projeto de Conservação e Revita-
lização da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, constituído de
ações concebidas e executadas, de forma participativa e integrada,
pelos governos federal, estaduais; municipais e do Distrito Federal e
sociedade civil organizada.

Parágrafo único. O -Projeto mencionado no eaput deste
artigo tem por finalidade promover a melhoria das condições de
oferta de água da Bacia, segundo os seus usos prioritários, mediante
a consolidação de objetivos definidos pelo Comitê Gestor, de que
trata o art. 22 deste Decreto, de conformidade com os princípios
estabelecidos peja Política Nacional de Recursos Hídricos.

Art. 22 Fica criado o Comitê Gestor do -Projeto de Con-
servação e Revitalização da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco,
responsável. pelo planejamento, a coordenação e o controle das ações
a serem desenvolvidas no âmbito de suas atribuições e especialmente
as de natureza ambiental, no Rio São Francisco.

Parágrafo único. O Comitê será coordenado pelo Minis-
tério do Meio Ambiente, por intermédio de sua Secretaria Executiva.
com a -participação de sua Secretaria de Recursos Hídricos, da Se-
cretaria de Infra-estrutura Hídrica, do Ministério da Integração Na-
cional; da Agência Nacional de Águas, do Instituto Brasileiro dó
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis e, ainda, das
representações dos demais entes federados que :integram a Bacia.

Art. 3 2 O Projeto de que trata este Decreto compreenderá
os seguintes componentes de:

1 - despoluição: apoio a ações de tratamento de esgoto,
controle e uso racional de agrotóxicos, em municípios que compõem
a Bacia, cabendo à Agência Nacional de Águas propor as ações e
atividades necessárias para viabilizar a participação desses municípios
no Programa Nacional de Despoluição de Bacias Hidrográficas, ob-
jeto da Resolução n' 6, de 20 de março de 2001, da Agência Nacional
de Águas;

II - conservação de solos: apoio a ações voltadas à con-
servação de solos envolvendo o controle de erosão, o estabelecitfiento
de critérios de gestão de micro-bacias e de sistemas de reutilização de
água e o apoio a projetos de conservação de nascentes;

III - convivência com a seca: apoio a ações direcionadas à
garantia do abastecimento de agua das populações urbanas e rurais
dispersas, incluindo a implementação de cisternas rurais, barragens
subterrâneas e sistemas simplificados de abastecimento de pequenas
comunidades municipais, sendo que a execução de projetos de abas-
tecimento da população rural dispersa ficará a critério do Comitê
Gestor, de que trata o art. 2 2 deste Decreto, em articulação com as
instituições não-governamentais existentes na Bacia;

IV - reflorestamento e recomposição de matas ciliares:
apoio a projetos que visem conservar o uso dos recursos florestais da
Bacia, estimulando ações voltadas para o manejo florestal, implan-
tação de matas ciliares, floresta de topo e a recuperação de áreas de
recarga dos lençóis freáticos, proteção de nascentes, implantação de
unidades de produção de mudas e recuperação de áreas degradadas;

V - gestão e moniMramento: apoio a ações voltadas aon
fortalecimento da gestão ambiental e do monitoramento de recursos
hídricos na Bacia do Rio São Francisco, por meio de planos-
estruturação da gestão, efetivado com a participação de organizaçes
não-governamentais;

VI - gestão integrada dos resíduos sólidos: apoio a . ações
voltadas para a implementação dos planos de gerenciamento de re-
síduos sólidos na Bacia, compreendendo o rnonitoramento, o controle,
a coleta seletiva e a instalação de aterro sanitário e da usina de
reciclagem e compostagem;

VII - educação ambiental: apoio a ações de sensibilização
e de mobilização social integradas para o desenvolvimento de pro-
jetos e gestões ambientais da Bacia, a implementação de núcleos de
educação ambiental e a capacitação de agentes multiplicadores;

VIII - unidades de conservação e preservação da biodi-
versidade: apoio a projetos visando a criação, a conservação e o
manejo sustentável dos parques e das áreas de proteção ambiental da
Bacia e de seus entornos, bem como a conservação e o uso sus-
tentável da biodiversidade e dos recursos genéticos.

Art. 42 Os componentes de que trata o artigo anterior
devem orientar o detalhamento das ações nos Estados que integram a
Bacia, parcialmente ou em sua totalidade.

Art. 5 2 O Projeto gerido com crédito orçamentário alocado
ao Ministério do Meio Ambiente, para atender às despesas decor-
rentes de sua execução, será coordenado por sua Secretaria Executiva,
e administrado segundo critérios técnicos, orientados pelos indica-
dores sócio-ambientais da Bacia.

Parágrafo único. Consideram-se critérios para o estabe-
lecimento de prioridades, as propostas que valorizem a geração de
emprego ou renda, reforcem a capacidade institucional e operacional
das entidades com atuação na Bacia e resultem em redução de gastos
públicos com internações hospitalares decorrentes de doenças de vei-
culação hídrica.

Art. 62 Caberá ao Ministério do Meio Ambiente, com a
participação do Ministério da Integração Nacional e com a cola-
boração do Comitê Gestor, de que trata o art. 2 2 deste Decreto,
promover a articulação institucional, visando o detalhamento e a
implementação das atividades que integram o Projeto.

Parágrafo único. O Ministério do Meio Ambiente -poderá
acolher sugestões dos Estados integrantes da Bacia do Rio São 'Fran-
Cisco para definir o alcance, as metas, as prioridades, os meios e os
mecanismos institucionais e comunitários do Projeto.

Art. 7 2 Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
-blicação.

Brasília, 5 de junho de 2001; 180' da Independência e 1139-
da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Sarney Filho

Presidência da República

DESPACHOS :DO PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

MENSAGEM .

N2 515, de 5 de junho de 2001. Encaminhamento ao Supremo Tri-
bunal Federal de informações para instruir o julgamento da Ação
Direta de Inconstitucionalidade n2 2.463.

N2 516, de 5 de junho de 2001.
Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos
do parágrafo 1 2 do artigo 66 da Constituição Federal, decidi vetar
parcialmente o Projeto de Lei n 2 1, de 2001 (n" 1.615/99 na Câmara.
dos Deputados), que "Dispõe . sobre a reestruturação. dos transportes
aquaviário e terrestre, cria o Conselho Nacional de Integração de Po-
líticas de Transporte, a AgêiiCia ;Nacional de Transportes Terrestrèsïa
Agência Nacional de Transportes Aquaviários e o Departamento Na-
cional de Infra-Estrutura de Transportes, e dá outras providências".

Ouvido, o Ministério dos Transportes aSsint
se pronunciou quanto aos seguintes dispositivos:

A rts: 7 2' , 8 2 t92 

"Art. 7' O-CONIT será presidido pelo Ministro
de Estado dos Transportes e terá como membros os Mi-
nistros de Estado da Defesa e da Justiça e o Secretário
Especial de Desenvolvimento Urbano da Presidência -da
República.

Art. 8 2 Decreto do Presidente da República estabe-
leçerá a composição plena do COM' e sua forma de atuação.

Ai-tI9Cabe aos Ministros de Estado dos TrartS-
portes, da DefeSdie da Justiça e ao Secretário Especial de
Desenvolvimento Urbano da Presidência da República com-
patibilizar as políticas de suas respectivas esferas de atuação
com as políticas de integração formuladas pelo CONIT.

Parágrafo único. Os Ministérios dos Transportes .
o da Defesa formularão ao CONIT as propostas de alteração
do SNV, conforme disposto no inciso V do art. 6 2."

Razões tio veto:

"A redação dos dispositivos acima, diferente-
mente da constante das demais legislações que dispõem
sobre Conselhos Nacionais, não se-encontra elaborada com
conteúdo claro,-Vez que ora define claramente a com-
posição do CONIT no art. 7' e estabelece competências
dos Ministros que o compõem (art. 9' e parágrafo único),
definindo, destarte, sua forma de atuação e ora dispõe, no
art.' 82 , que Decreto do Presidente da República esta-
belecerá sua composição plena e sua forma de atuação do
referido Conselho.

Assim, os arts. 7 2 82 e92 contrariam o interesse.
público."-

Art. 1(1

"Art. 10. O Ministério dos Transportes, nos ter-
mos do disposto no art. 101, proporá ao Presidente da
República á reorganização de sua estrutura administrativa,
criando uma secretaria de planejamento de transportes,-que
incorporará as atribuições da Empresa )3rasileira de Pla-
nejamento de Transportes - GEIPOT, dissolvida por esta
Lei, e prestará, cumulativamente, assessoramento tectike
aQ CONIT."	 ' 
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Razões do veto:

"A norma vem dispondo sobre a criação das
Agências Reguladoras de Transportes Aquaviários e de
Transportes Terrestres, e, ainda, de um Departamento Na-
cional de Infra-Estrutura de Transportes, os quais têm suas
competências e áreas de atuação definidas no bojo legal,
tendo sido tratada, de forma mais coerente, a pretensão
ínsita neste dispositivo no próprio artigo 101, que dispõe
sobre:a proposta de reestruturação do Ministério dos Trans-
portes. É, portanto, o art. 10 em questão, um comando
procedimental desnecessário ao mesmo tempo em que é
excessivo ao impor, seja já por esta Lei, criada uma Se-
cretaria de Planejamento na estrutura, ainda,a ser definida,
do Ministério dos Transportes, para incorporar as atribui-
ções do GEIPOT - Empresa Pública dissolvida no § l do
art. 102.

Dessa fomia, o art. 10 contraria o interesse público."

Incisos TI e III do art. 13

"Art. 13. 	

II - permissão, quando se tratar de prestação
regular de serviços de transporte coletivo de passageiros
desvinculados da exploração da infra-estrutura;

III - autorização, quando se tratar de prestação
não regular de serviços de transporte, ou de exploração de
infra-estrutura de uso privativo."

Razões do veto: 

"A norma constante do inciso II do art. 13 con-
traria o interesse público porque submete ao regime de per-
missão o transporte aquaviário de passageiros, fato que aten-
ta contra o regime jurídico atualmente aplicado ao setor.

Também contraria o interesse público a norma
do inciso III, por não abranger, no regime de autorização o
transporte aquaviário de passageiros."

Ineiso LI e alíneas "a" e "d" do inciso III do
art-14

"Art. 14

II - depende de 'permissão o transporte coletivo
regular de passageiros pelos meios rodoviário e aquaviário,
e os serviços de transporte ferroviário de passageiros não
associados à infra-estrutura;

a) o transporte aquaviário de cargas;

d) o -exercício da atividade de prestação de ser-
viços de transporte rodoviário de cargas por conta de ter-
ceiros e mediante remuneração.

Razões do veto:.

"A norma constante da alínea "a" contraria o
interesse público porque, submete ao regime de permissão
o transporte aquaviário de passageiros mantendo o trans;
pode aquaviário de cargas sob o regime .de autorização.

Já o transporte rodoviário de cargas tratado na
alínea "d", constitui matéria objeto de inúmeras discussões
no âihbito do Poder Executivo decorrente de negociações
diretaS com a categoria de 'transportadores de cargas, sob a
gestão do Grupo de Trabalho constituído pela Portaria In-
terministerial ri"- 001, de 5 de julho de 2000, que tem por
objetivo- analisar as solicitações do segmento transporte
rodoviário de cargas e propor medidas de implantação.

- Como resultado de tais negociações, ainda sob o comando
da Portaria Interministerial n' 002, de 5 de agosto de 1999,
revogada Por aquela, deu-sa, em um primeiro resultado, a
instituição do "Vale-Pedágio", inicialmente por Medida
Provisória, hoje matéria disposta na Lei n2 10.209, de 23
de março do corrente ano.

Diário Oficia

Atualmente encontra-se sob discussão, entre ór-
gãos do Executivo e a Casa Civil da Presidência da Re-
pública, minuta de projeto de lei específico que dispõe
sobre o transporte rodoviário de cargas e na qual prevê, em
seu art. 2' que o exercício da atividade depende de ins-
crição do transportador no Registro Nacional de Trans-
portadores Rodoviários de Cargas - RNTRC, do Ministério
dos Transportes, destinado ao cadastramento de quantos
exercitem a atividade de transporte rodoviário de cargas de
terceiros, nas categorias que especifica.

Não cabe, pois, neste momento, definir uma si-
tuação diferente daquela em que o comando governamental
pretende alcançar, de forma a impor-lhe um regime to-
talmente afastado do que vem sendo discutido, também,
em conjunto com a categoria.

Por contrariar o interesse público, cabe veto aos
dispositivos acima citados."

Capítulo V- - Do Ministério dos Transportes,
composto pelos arts. 15, 16, 17, 18 e 19

"CAPÍTULO V
DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

Art. 15. No âmbito das atribuições que lhe confere
a legislação vigente, cabe ao Ministério dos Transportes:

I - formular, coordenar e supervisionar as po-
líticas nacionais dos transportes ferroviário, rodoviário e
aquaviário, da marinha mercante, portos e vias navegáveis,
segundo os princípios e diretrizes estabelecidos no capítulo
anterior;

•
II - promover o planejamento estratégico dos

meios de transporte sob sua jurisdição, estabelecendo as
diretrizes para suá implementação e definindo as priori-
dades dos programas e dos investimentos, em conformi-
dade com o disposto no art. 12;

III - aprovar o plano geral de outorgas para
exploração da infra-estrutura e prestação de serviços de
transporte sob sua jurisdição, em conformidade com as
diretrizes estabelecidas nos arts. 13 e 14;

IV - estabelecer diretrizes para a representação
do Brasil nos organismos internacionais e em convenções,
acordos e tratados referentes aos meios de transporte sob
sua jurisdição;

V - propor ao Presidente da República a de-
claração de utilidade pública, para fins de desapropriação
ou de instituição de servidão administrativa, dos bens ne-
cessários à implantação de projetos e consecução de in-
vestimentos previstos nas outorgas de exploração da infra-
estrutura de transportes sob sua jurisdição.

Art. 16. O Ministro de Estado dos Transportes,
no âmbito de suas atribuições, orientará o cumprimento
das diretrizes de descentralização e deliberará sobre os
segmentos da infra-estrutura e das estruturas operacionais
do Sistema Federal de Viação, sob a jurisdição do Mi-
nistério dos Transportes, a serem administrados:

- diretamente por entidades públicas federais;

II - por delegação aos Estados, ao Distrito Fe-
deral e aos Municípios; e

- mediante outorga de autorização, concessão
ou permissão.

Art. 17. O Ministro de Estado dos Transportes,
no âmbito de suas atribuições, baixará diretrizes, nos ter-
mos e nos limites da legislação vigente, sobre a política
tarifária a ser exercida nas outorgas de prestação de ser-
viços e de exploração da infra-estrutura do Sistema Federal
de Viação sob a jurisdição do Ministério dos Transportes.

Parágrafo único. As diretrizes a que se refere o
caput conterão, necessariamente, definições sobre:

I - alternativas a serem adotadas parti o cum-
primento do disposto no art. 15 da Lei n' 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995;

II - critérios uniformes para a cobrança de pe-
dágio ao longo das rodovias federais;

III - critérios para reajustamento e revisão de
tarifas de prestação de serviços de transporte;

IV - critérios e condições de flexibilização do
regime tarifário, em função do interesse público, das ca-
racterísticas setoriais e das demandas de serviços.

e	 .	 •	 -	 • .-•	 • • • -	 O O

Art. 18. Cabe ao Ministro de Estado dos Trans-
portes formular e supervisionar a execução da política re-
ferente ao Fundo de Marinha Mercante, destinado à re-
novação, recuperação e ampliação da frota mercante na-
cional, em articulação com os Ministros de Estado da Fa-
zenda, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio e do
Planejamento, Orçamento e Gestão.

Art. 19. O Ministro de Estado dos Transportes
estabelecerá diretrizes, nos termos da Lei n 2 9.432, de 8 de
janeiro de 1997, para afretamento de embarcações estran-
geiras por empresas brasileiras de navegação e para li-
beração do transporte de cargas prescritas."

Ba7iies do vetoz

"Os arts. 15 a 19 cuidam de definir compe-
tências da pasta Transportes, cuja matéria já é disposta na
Medida Provisória n' 2.143-33/2001, que dispõe sobre a
organização da Presidência da República e dos Ministérios,
não cabendo, pois, à luz da melhor técnica jurídica e le-
gislativa, ser tratada em instrumento diverso.

Dessa maneira, o Capítulo V em questão não
deve ser sancionado, pois contraria o interesse público."

4 1 2 do art. 24

"Art. 26. 	

§ 1 2 Decreto do Presidente da República disporá
sobre a inscrição das empresas de transporte Fodoviário de
cargas, dos transportadores autônomos e das cooperativas
de transportadores autônomos no registro de transporta-
dores rodoviários de cargas a que se refere o inciso IV.

Razões do vetot

"A matéria, como já expendido nas razões do
veto ao inciso Ire às alíneas "a" e "d" do inciso III do art.
14, vem sendo tratada em projeto de lei próprio, em fase
de discussões finais na Presidência da República. Assim, o
§ 1 2, supratranscrito, não merece acatamento, por con-
trariar o interesse público."

Incisos IX, XI, XIII e XVIII do art. 27

"Art. 27. 	

IX - autorizar às empresas brasileiras de na-
vegação de longo curso o afretamento de embarcações
estrangeiras para o transporte de carga prescrita, obedecido
o limite do dobro da tonelagem própria da solicitante, bem
como autorizar o transporte de carga prescrita por empresa
de navegação estrangeira, respeitando os acordos inter-
nacionais e as diretrizes estabelecidas segundo o disposto
no art. 19;

XI - autorizar e fiscalizar o funcionamento de
empresas de apoio marítimo e portuário;

XIII - autorizar a construção e a exploração de
terminais portuários privativos, fora das áreas de portos
organizados;

XVIII - adotar procediinentos para a, incorpo-
ração ou desincorporaçâo de bens, no âmbito das outorgas
e dos arrendamentos;

}Nines de veto.

"O inciso IX 6-contrário ao interesse público, na
forma em que se encontra redigido, uma vez que limita o
mercado e, ainda, por se tratar de matéria já-contida na Lei
n' 9.432, de 8 de janeiro de 1997, que disciplina o art. 178
da Constituição.

Igualmente contrária ao interesse público é a
norma constante do inciso XI, que limita a fiscalização da
ANTAQ tão-somente à empresas de apoio marítimo e de
apoio portuário, deixando à margem do exercício de seu
poder de polícia as demais empresas do setor.
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Já o inciso XIII do mojeto de lei, na forma em
que se encontra redigido contraria, igualmente o interesse
publico, por não atender ás diretrizes da- Lei n' 8.630, de
25 de fevereiro de 1993, que dispõe sobre o regime ju-
rídico da exploração dos portos organizados e das ins-
talações portuárias (Lei dos Portos), uma vez que relega o
terminal privativo dentro da área de portos organizados a
autoridade diversa.

Finalmente, o inciso XVIII, contraria o interesse
público ao -incluir "arrendamentos" à autoridade da AN-
TAQ, ao arrepio da autoridade portuária, opondo-se aos
dispositivoS ínsitos da citada Lei dos Portos."

Alínea "a" rio inciso fido art. 28 e arts. 36 e 40

III - a relaçáo dos documentos exigidos e os
critérios a serem seguidos para aferição da capacidade téc-
nica, da idoneidade financeira e cia regularidade jurídica
dos interessado,;, bern como para a análise técnica e eco-
nômico-financeira da proposta;

LV - os critérios para o julgamento da licitação,
assegurando a prestação de serviços adequados, c con-
siderando, isolada ou conjugadamente, a menor tarifa e a
melhor oferta pela outorga;

V - as exigências quanto à participação de em-
presas em consórcio."

Razões do yktsi

§ 1 2 A ANTT e a ANTAQ repassarão cinco por
cento dos recursos de que tratam os incisos II a V deste
artigo ao- Ministério da Ciência e Tecnologia para financiar
programas de amparo á pesquisa científica e ao desen-
volvimento tecnológico aplicados ao transporte.

§ 22 O Ministério da Ciência e Tecnologia ad-
ministrará os programas de amparo à pesquisa científica e
ao desenvolvimento previstos no párágrafo anterior, com
apoio técnico da ANTT e da ANTAQ mediante convênio.
com as universidades e centros de pesquisa do País, se7,
gundo normas a serem definidas em decreto."

Razões do veto.
"Art. 28, 	

11- 	

a) prazos -contratuais e sua renovação;

"Art. 36. O contrato de concessão poderá ser
renovado uma única vez, por no máximo igual período.

§ 1 O concessionário deverá formalizar seu in-
teresse na renovação pelo menos vinte e quatro meses
antes da expiração do contrato. •

§ 22 Para o deferimento do pedido de reno-
vação, a Agência observará o desempenho . do concessio-
nário , quanto ao cumprimento das cláusulas contratuais, e
os aspectos de interesse público na continuidade da ex-
ploração da infra-estrutura e da prestação dos serviços, nos
termos do contrato vigente.

§ 3 e A renovação do contrato de concessão im-
plicará novo cumprimento das obrigações referidas no in-
ciso V do art. 35, podendo a Agência incluir outras exi-
gências decorrentes de fatores intervenientes."

"Art.. 40. Para atender ao interesse público
quanto à continuidade da prestação- dos serviços, são per-
mitidas. renovações dos contratos de permissão, desde que
o permissionário demonstre haver satisfeito as condições
expressas- no inciso I do art. 28.

§ 1 2 0 permissionári6 deverá formalizar seu in-
teresse na renovação- pelo menos doze meses antes da
expiração do- contrato.

§ 2= A renovação do contrato -de permissão- im-
plicará novo cumprimento das obrigações referidas no in-
ciscy lV do art.- 39»

_Razões rio veto 

"Os dispositivos transcritos apresentam, em co-
muni; a faculdade -de propiciar a renovação ou a pror-
rogação- de contratos de -concessão e de permissão. Na
_prática, 0. exercício dessa faculdade tem-se revelado Con-
trário ao interesse público, porque a facilidade de se pro-
mover a renovação ou a prorrogação do concessões e de
permissões, em cotejo com a complexidade de se pro-
mover-novas licitações, funciona como fator decisório para
a Administração, que opta pela primeira alternativa, fato
que implica o exaurimento da força cogeine do Ét. 175 da
Constituição:"

Art 34

"Art. 34. As concessões a serem outorgadas pela
ANTT e pela ANTAQ para a exploração de infra-estrutura,
precedidas ou não de obra pública, ou- -para prestação de
serviços de transporte, terão o caráter de exelusividade
quanto a seu objeto e serão precedidas- de licitação dis-
ciplinada em regulamento-próprio, aprovado pela Diretoria
da Agência, e -no- respectivo edital.

§. 1 1' As- condições básicas do edital de licitação
-serão submetidas a prévia consulta pública,

§-2-O edital- de licitação indicará obrigatoriamente:

I --o objeto da concessão, o-prazo estimado para
sua vigência, as condições para sua prorrogação, os pro-

' gramas de trabalho, os investimentos ntínitnos e as con-
dições relativas- ã reversibilidadO dos bens -e às respon-
sabilidades pelos ônus das desapropriações;

II - os requisitos exigidos dos concorrentes, nos
termos do art. 29, e os critérios de pré-qualificação, quan-
do este , procedimento for adotado;

"O art. 34, tal como redigido, é silente no to-
cante à especificação de que o contrato de concessão para
a prestação de serviços- de transporte a que ele se refere,
necessariamente diz respeito ao transporte ferroviário, as-
sociado à exploração da infra-estrutura ferroviária. O si,
lêncio normativo do preceito. induz à equívoca interpre-
tação de estarem previstos, em tese, contratos de concessão
para a prestação de serviços de transporte de outra natureza
que não o ferroviário, fato que contraria o interesse pú-
blico, em- decorrência das dúvidas e incertezas que projeta
no setor de transportes."

Parágrafo único do art. 41 

"Art. 41. 	

Parágrafo único. Nos casos em que o cresci-
mento da demanda ultrapassar a capacidade de prestação
adequada dos serviços pelo permissionário, observado o
disposto no capta, a Agência poderá promover a outorga,
por meio de licitação, de nova permissão para a mesma
rota ou itinerário."

Razões do veto:.

"O presente dispositivo pressupõe uma exclu-
sividade inadmitida no corpo da própria norma, ou seja,
somente obriga-se a Agência apromover nova outorga se o
atual .permissiohário não tiver capacidade -de -atender uma
demanda, superior, de forma a prejudicar a prestação ade-
quada- dos serviços. Tal condicionante impõe conflitar a
não exclusividade, ferindo, destarte, o princípio constitu-
cional da livre concorrência, incidente sobre atividade eco-
nômica."

Art. 65

"Art. 65. O Conselho de Gestão de cada nina
das Agências é de caráter consultivo, sendo o órgão de
participação institucional da comunidade de transportes nas
respectivas Agências e tens como objetivo principal for-
necer, respectivamente, às Diretorias da ANTT e da AN-
TAQ subsídios para estabelecer os princípios, as diretrizes
e o plano de ação da autarquia, entre outras atribuições a
serem definidas em regimento interno.

§ 1 O Conselho de Gestão deverá ser composto
por representantes do Governo Federal, dos usuários e dos
operadores dos serviços de transportes, dos trabalhadores
em transportes, inclusive dos serviços portuários, nomea-
dos pelo Presidente da República por dois anos, devendo a
implantação e funcionamento do Conselho ser regulamen-
tados por ato do Presidente da República, cabendo ao Di-
retor-Presidente da Agência a sua Presidência.

§ • 22 A participação como membro do Conselho
de Gestão não ensejará remuneração de qualquer espécie."

Razões do veto:

"As Agências já são organizadas com diretoria
colegiada, composta por pessoas físicas detentoras de qua-
lificação legal e moral, previamente sabatinadas pelo Se-
nado Federal, e a essas diretorias- compete a deliberação
máxima de todas as matérias sob a jurisdição de cada uma
das Agências. Além do que, a multiplicidade, quantidade e
tipos de projetos e ações que envolvent as atividades de
cada uma das Agências como também a diversidade dos
envolvidos dificulta, e, _quase que inviabiliza, a definição
exata da composição -de tal conselho, não correspondendo
uma representação fidedigna da comunidade.

O dispositiva vetado contraria, dessa forma o
interesse público:"

ti§ 1 2 e 22 do art, 77 

"Art. 77. 	

"Atualmente a Lei n2 9.992, de 24 de julho de
2000; determina que "Das receitas obtidas pelo Depar-
tatuem° Nacional de Estradas de Rodagem, decorrentes de
contratos de cessão dós direitos de uso de infra-estrutura
rodoviária para fins de exploração de sistemas de comu-
nicação e telecomunicações, será destinado montante de-
dez por cento ao Fundo Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico - FNDCT, criado pelo Decreto-
Lei n" 7-19; -de 31 de julho de 1969, e restabelecido pela
Lei n2 8.172, de 18 de janeiro de 1991, pára o finan-
ciamento de programas, e projetos de pesquisa científica e
desenvolvimento tecnológico do setor de transportes ter-
restres e hidroviários"..

Ainda sobre a pesquisa e desenvolvimento tec-
nológico, cumpre esclarecer que em. razão do DNIT estar
nascendo com algumas atribuições do segmento rodoviário
a cargo do DNER (é o caso do IPR --Instituto de Pesquisas
Rodoviárias-da Diretoria de Desenvolvimento Tecnológico)
e do segmerita;aquaviário- a cargo-do Ministério-dos Trans=
portes e da CompaohiaDocas do Rio de Janeiro - CDRJ- (é
o caso do INPI1Vrestou consignado no inciso VII do art.
82 desta Lei, coritU atribuição da Autarquia, "realizar pro-
gramas de- pesquisa e de ,desenvolvimento tecnológico,
promovendo a cooperaçdo técnica com muldades públicas
e privadas", e no parágrafo -único do art. 109- que "Ficant
transferidas para o DNIT as :finVie.s do Órgão de pes-

quisas hidrovicírias da -Companhia- Do mis do Rio de ia-,
neiro -

Cornet se pode verificar, as atividades -de pes
.quisa e de desenvolvimento tecnológico estão diretamente
ligadas ao DNIT e--não às Agências, não cabendo, portanto
o acatamento de tal- previsão legal, -notadamente -quanto à
natureza das atividades da ANTTe da ANTAQ, :muito-mais
voltadas para 'a regulação e gestão de outorgas que para, a
pesquisa e desenvolvimento, estes-sim com identidade total-
às atribuições, conmetências e atividades do DNIT.

Os parágrafos do art. 77, pelas razões expostas,.
contrariam o interesse público."

Parágrafo (Mico do art. 85

"Art. 85. 	

Parágrafo único. Integrarão a estrutura organi-
zacional do DNIT um Procurador-Geral, um Ouvidor e um
Corregedor."

Rtü(1es do veto: 

"A estrutura organizacional dos órgãos da Ad-
ministração Pública Federal, direta ou indireta, dentro da:
nomenclatura de O&M, ó composta e identificada por uni-
dades organizacionais e no por "cargos", motivo pálo qual'
há de ser vetado o dispositivo supra,"

Parágrafo único do ar). 86

"Art. 86. 	

Parágrafo único. Para o cumprimento do esta-
belecido no inciso III, O Conselho -de Achninistração con-
tará. com o apoio técnico e de auditoria de órglIó a ser
criado por decreto do Presidente da República, segundo o
disposto no art. 101."	 ,	 ,
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1:127:ÓPC do veto:

"O provimento de cargos pelo Presidente da Re-
pública, inobstante previsto no Ordenamento Jurídico Pá-
trio, art. 84, XXV da Constituição Federal, impõe seja ob-
servado que o art. 101 referenciado dispõe sobre a reor-
ganização estrutural do Ministério dos Transportes, median-
te proposta do Ministro de Estado da Pasta, em razão das
transferências de atribuições instituídas pela Lei sob exame
e não sobre a estrutura do DNIT, ao passo que o dispositivo
acima reporta-se ao Conselho de Administração que é com-
ponente da estrutura organizacional da Autarquia.

Desta feita, a pretensão imita neste dispositivo
constitui-se-em um comando equivocado, a merecer o veto
proposto."

Inciso I do art. 89

"Art. 89. 	

I - submeter ao Presidente da República, por
intermédio do Conselho de Administração e do Ministro de
Estado dos Transportei, as modificações do regimento in-
terno do DNIT;

R9711eS do veto-

"O . preceito constante do inciso I do art. 89 é
contrário ao interesse público por ser contraditório às dis-
posições do inciso 1 do art. 86."

1' e25 do art. 90

"Art. 90. 	

-§ 1 2 É atribuição do-Procurador-Geral exercer a
representação judicial do DN1T.

§ V A Procuradoria do DNIT poderá ser criada
pelo Poder Executivo, mediante decreto do Presidente da
Repáblica."

R97,i1eS do veto;

"O inciso XIX do art. 37 da Constituição co-
manda que a criação de autarquia somente se dará por lei
específica e' o § 8' do mesmo dispositivo impõe a ob-
servância de autonomia gerencial, orçamentária e finan-
ceira, a qual poderá, inclusive ser ampliada. Ao se ter por
autônoma a autarquia; não pode ,ela nascer sem repre-
sentação judicial, isto é, sem uma procuradoria que, nos
termos da Lei Complementar n' 73; de 10 de fevereiro de
1993 - Lei Orgânica da Advocacia-Geral-da União, é órgão
vinctilatie à Advocacia-Geral da União, e à ela compete a
representação judicial e extrajudieial, exercendo, dentre
outras atividades, a coordenação juricliCa dos órgãos au-
tônomos.

Assim, o provimento de cargos pelo Presidente
da República, inobstante previsto neOrdenarfiento Jurídico
Pátrio, art. 84, XXV, da Constituição.Fedetal, impõe sejam
vetados os dispositivos sob comento, face iro teor da Lei
Orgânica da Advocacia-Geral da União; 'Merecendo, ainda,
esteja a Procuradoria-Geral constando 'da estrutura orga-
nizacional da autarquia ora criada (DNIT)."

•,	 , .	 .	 .Paragrafo ume° e incoos 1 e 11 do arta].

"At 91. 	

Parágrafo único. São -atribuições do Ouvidor do
DNIT.

I - receber pedidos de informações, esclareci-
mentos e reclamações afetos ao DNIT, e responder di-
retamente aos interessados;

II	
•

- produiir serneatralritente, .ou :quando julgar
oportuno, relatório circunstanciado de suas--atividades, e enca-
minhá-lo à Diretoria-Geral e ao---/vfinistério dos Transportes."

Razões do veto.

-"As competências -acima descritas não recaem
exclusivamente na figura do Ouvidor, mas da unidade or-
-ganizacional "Ouvidoria' que é gerida por um titular.

Assim, os dispositivos em tela contrariam o in-
teresse, publico."	 •

Art.IO2

"Art. 102. Instaladas a ANTT, a ANTAQ e o
DNIT, ficam extintos a Comissão Federal de Transportes
Ferroviários - COFER e o Departamento Nacional de Es-
tradas de Rodagem - DNER e dissolvidas a Rede Fer-
roviária Federal S.A. - RFFSA, a Rede Federal de Ar-
mazéns Gerais Ferroviários S.A. - AGEF, a Empresa Bra-
sileira de Planejamento de Transportes - GEIPOT e a VA-
LEC - Engenharia, Construção e Ferrovias S.A.

§ 1 2 A dissolução da RFFSA, da AGEF, do
GEIPOT e da VALEC observará o disposto na Lei n'
8.029, de 12 de abril de 1990.

§ V Decreto do Presidente da República dis-
ciplinará a transferência e a incorporação dos direitos, das
obrigações e dos ativos operacionais do DNER, do GEI-
POT, da RFFSA, da AGEF e da VALEC.

§ 3' Caberá ao inventariante do DNER e aos
liquidantes da RFFSA, AGEF, GEIPOT e VALEC adotar
as providências cabíveis para o cumprimento do Decreto a
que se refere o § V.."

R517:(1PS do veto:

"O artigo acima transcrito e seus parágrafos in-
cluem a VALEC, impondo-lhe conseqüência extrema, ou
seja, sua liquidação imediata e inviabilizando a conclusão
do projeto referente às obras de construção da Estrada de
Ferro Norte-Sul, que liga os municípios de Belém, no
Estado do Pará e de Senador Canedo, no Estado do Goiás,
bem como seu processo de desestatização já aprovado e
incentivado, tanto institucional .como financeiramente, pelo
Governo Federal.

O ideal seria que à VALEC fosse estabelecido
condição de conclusão ou, caso seja privatizada antes dis-
so, que consigne em seu processo de privatização a obri-
gatoriedade da futura concessionária concluir as obras re-
ferentes à Ferrovia Norte-Sul.

Por estas razões, contrariando o interesse público,
devem ser vetados o capta e os §§1 , r e 3' do art. 102."

Art. 110

"Art. 110. A VALEC transferirá para o DNIT os
contratos de projetos e obras ferroviárias sob seu geren-
ciamento e transferirá para a ANTT os contratos de pres-
tação de serviços de transporte ferroviário.

Parágrafo único. Será constituída uma unidade
regional do DNIT especificamente para o gerenciamento
dos contratos de projetos e obras ferroviárias referidos no
capta."

Razões do veto-

"Considerando as explanações constantes das
razões do vetos do capuz e §§ 1 2 a 3' do art. 102, a
disposição do art. sob comento perde seu objeto presen-
temente, merecendo, destarte, tratamento em momento
oportuno.

O veto ao art. 110 cabe por contrariar o in-
teresse público."

Art. 111 

"Art. 111. Para o cumprimento de suas atri-
buições, serão transferidos para a secretaria de planeja-
mento de transportes, a que sé refere o art. 10, os con-
tratos, convênios e acervos técnicos, incluindo registros,
dados, informações e resultados de pesquisas e estudos,
pertinentes às atividades exercidas pelo GEIPOT."

B97i105 do veto'

"As disposições ínsitas , neáte dispositivo são :se-
melhantes as constantes do artigo 10, também. proposto ao
veto. O dispositivo impõe a obrigatoriedade de se criar
mais, um- setorial no Ministério dos Transportes, antes mes-
mo que aquele possa redefinir' sua eStrutura, consoante já
permitido no corpo da Lei. em questão, ex vi do art. 101 e
das razões do veto aos uns. 7 2 , 8' e 9' transcritos an-
teriormente.

O artigo J11. pelas raiões expostas. contraria o
In tere ,;;e público."

Art. 112

"Art. 112. Durante os primeiros vinte e quatro
meses subseqüentes à sua instalação, a ANTr e a ANTAQ
poderão requisitar, com ônus, servidores e empregados de
órgãos e entidades integrantes da Administração Pública,
independentemente da necessidade de preenchimento de
cargos comissionados ou de chefia.

§ 1 2 A Agência poderá complementar a remu-
neração do servidor ou empregado público requisitado, até
o limite da remuneração do cargo efetivo ou emprego
permanente ocupado no órgão ou na entidade de origem,
quando a requisição implicar redução dessa remuneração.

§ 22 A Agência deverá ressarcir ao órgão ou à
entidade de origem do servidor ou do empregado requi-
sitado as despesas com sua remuneração e obrigações pa-
tronais."

Razões do veto'

"A matéria hoje encontra-se regulamentada na
Lei específica que dispõe sobre a gestão de recursos hu-
manos das" Agências 'Reguladoras, Lei n' 9.986, de 18 de
julho de 2000, e o presente dispositivo não traz a clareza,
exatidão e limitação da contratação no período de 24 me-
ses, constante desta, merecendo, portanto, seja vetado para
não lhe impor alteração, contrariando o interesse público."

Parágrafo único do art. 113

"Art. 113. 	

Parágrafo único. O ingresso nos quadros de que
trata o capta será feito por redistribuição do cargo, o qual
não poderá ser novamente redistribuído, ficando extinto,
quando de sua vacância.

Razões do veto-

"O disposto no parágrafo único do art. 113 con-
traria o interesse público tendo em vista que o instituto da
redistribuição de cargos para Agências já está prevista na
Lei n2 9.986, de 18 de julho de 2000."

Art. 114

"Art. 114. Ficam criados os quadros de Pessoal
em Extinção na ANTT, na ANTAQ e no DNrf, com a
finalidade exclusiva de absorver empregados regidos pela
Consolidação das Leis do Trabalho dos quadros de pessoal
do Ministério dos Transportes, da RFFSA, da Rede Federal
de Armazéns Gerais. Ferroviários S.A. - AGEF, do GEL-
POT, da VALEC, da CBTU, das Administrações Hidro-
viárias e do pessoal oriundo do Instituto Nacional de Pes-
quisas Hidroviárias absorvido pela CDIU.

§ 1 2 O ingresso de pessoal no Quadro de que
trata o capuz será feito por sucessão trabalhista, não ca-
racterizando rescisão contratual.

§ 22 Em caso de demissão, dispensa, aposen-
tadoria ou falecimento do funcionário, fica extinto o em-
prego por ele ocupado.	 •

§ 3 2 Os empregados absorvidos terão seus va-
lores remuneratórios inalterados e seu desenvolvimento na
carreira estabelecido pelo plano de cargos e salários em
que se enquadrarem.

§ 42 A diferença -da remuneração a maior será •
considerada vantagem pessoal nominalmente identificada."

Razões do veto'

"As razões do veto a incidirem sobre (I artigo
114, ora sob análise, encontram-se inserias nas razões do
veto ao art. 110, aplicando-se-lhe, ainda, os comentários
finais constantes das razões do veto ao- art. 111, por con-
trariar ao interesse público."	 ''

Art. 1211

"Art. 120. A aquisição de bens e a contratação-
de serviços necessários ao desempenho- das- atribuições -da
ANTT; da ANTAQ é da -DNIT poderão ser realizadas nas
modalidades-de consulta e-pregão, observado o disposto nos
arts. 55 a58 da Lei á' 9.472, de 16 -de julho de. 1997.

Parágrafo único. O disposto no capta não se
aplica às contratações referentes às outorgas de concessão
ou permissão e a obras e serviços de engenharia, cujos
procedimentos deverão obsenar at . normas gerais de li-
citação e contratação para a Administração Pública."
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Rwões do veto.

"A matéria referente à contratação de bens, ser-.	 .
viços e obras pela administração pública já está empe-
tentemente regulamentada pelas Leis n 2 8.666, de 21 de
junho de 1993; 112 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; n9
9.074, de 7 de julho de 1995; Medida Provisória n' 2.108-
13, de 26 de abril de 2001; Decretos n' 3.555, de 8 de
agosto de 2000; n2 3.693, de 20 de dezembro de 2000; e n'
3.697, de 21 de dezembro de 2000, que regulamentam as

disposições constitucionais ínsitas nos arts. 37, XXI e 175,
de forma que não' há que ser inovado no presente caso,
modalidades outras que possam sofrer a pecha de incons-
titucionalidade.

A natureza das Agências e do DNIT, sob quais-
quer das óticas, regulamentar ou de gestão, impõe a ob-
servância dos comandos legislativos em vigor.

O veto ao art. 120 impõe-se, dessa forma, por
contrariar o interesse público." 	 .

Instado também a se manifestar, o Ministério
do Planejamento, Orçamento e Gestão assim se pro-
nunciou pelo veto aos seguintes dispositivos:

Art. 51.

"Art, 51. Para preservar as-atividades em curso,
a ANTAQ celebrará contratos de concessão com as Com-
panhias Docas e as entidades estaduais ou municipais que
estejam, na data de publicação desta Lei, administrando
portos organizados.

§ 1 9 Os -contratos de concessão a que se refere o
capta ratificarão os direitos das Administrações Portuárias
e ingfiterão inalteradas as atribuições definidas pela Lei n9
8.630, de 25 de fevereiro de 1993.

§r Haverá um contrato de concessão para cada
um dos- portos organizados, ainda que relacionados à mes-
ma Administração Portuária.

§ 3 9 Os contratos a que se refere o caput con-
Mrão preceitos relativos à descentralização das operações,
mediante arrendamentos das instalações portuárias, ao es-
tímulo aos investimentos dos operadores privados, à com-

. petitividade e à redução dos custos, e serão regidos, no que
couber, pelo disposto no art. 35 e seus parágrafos.

§ 42 Para o cumprimento das diretrizes de des-
centralização, conforme disposto no art. 16, fica a União
autorizada a transferir a Estados e Municípios, ou a con-
sórcio entre eles, sua participação societária nas Compa-
nhias Docas, mediante condições estabelecidas em decreto
do Presidente da República."

ROMPS do veto"

"A Constituição, no art. 115 determina que:

"Art. 175.-Incumbe ao Poder Público; na forma
da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou per-
missão; sempre através de licitação, a prestação de serviços
públicos

Em ofensa ao que estabelece o art. 175, da
Constituição, a norma constante do art. 51 do Projeto de
Lei determina à ANTAQ a celebração de contratos de
concessão com as Companhias Docas e entidades estaduais
e municipais, independentemente de licitação.

Por esse motivo, sugerese oposição de veto ao
referido artigo :51, por inconstitucionalidade."

Inciso III do art. 94 e art. 95 e . Tahelas II e
IV do Aneso 

"Art. 94. 	

- o Cargo Comissionado de Especialista em
Infra-Estrutura de Transporte - CEIT.

Art. 95. O Cargo Comissionado de Especialista
em Infra-Estrutura de Transporte - CEIT é de-ocupação pri-
vativa de servidores ou empregados de nível superior do
Quadro de Pessoal Efetivo, do Quadro de Pessoal Espe-
cífico e do Quadro de Pessoal em Extinção do DNIT e a
requisitados de outros órgãos e entidades da Administração
Pública, que .estejam exercendo atividades de coordenação
ou assessoramento técnico específicas do setor de transpor-
tes, na forma definida em ato do Poder Executivo Federal.

§ 1 2 Ao empregado ou servidor ocupante de
CEIT será paga remuneração, cumulativamente com seu
salário ou Vencimento.

§ 2' Os quantitativos e classes .dos CEIT e os
correspondentes valores remuneratórios são fixados na Ta-
bela IV do Anexo 11 desta Lei."

"Anexo II
.1

TABELA II

Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes
- DN1T

Quadro de Cargos Comissionados de Especialista em In-
fra-Estrutura de Transportes - CEIT

TABELA IV

Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes
- DNIT

Remuneração dos Cargos Comissionados de Especialista
em Infra-Estrutura de Transportes

Razões do veto'

"A Medida Provisória n 9 2.136-38, de 24 de
maio de 2001, disciplina a matéria relativa às Funções
Comissionadas Técnicas, às quais devem ser atribuídas a
servidores que executem atividades técnicas específicas.

A Exposição de Motivos que encaminhou a ci-
tada MP, referia-se, inclusive, ao Departamento Nacional
de Estradas de Rodagem como exernplo típico de função
técnica,

Desse modo, não há que definir novas funções,
já contempladas naquela Medida Provisória.

• A transferência de Funções Comissionadas Téc-
nicas para cada órgão deve ser efetuada por decreto es-
pecífico. O instrumento que contemplará as FCT para o
DNER está em fase de conclusão no Ministério do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão,"

Por esses motivos, sugere-se a oposição de veto
ao inciso Ifi, do art. 94 e ao art. 95, e consequentemente,
as Tabelas II e IV do Anexo II, por contrariarem o in-
teresse público,"

§_2n do art. 96

"Art. 96

§ 2' As contratações temporárias, bem como a
forma e os níveis de remuneração, serão regulados pelo
regimento interno do DNIT."

Razões do veto;

"A Lei n9 9.986, de 18 de julho de 2000, já
prevê as formas de contratação para as agências regu-
ladoras. Por esse motivo, sugere-se oposição de veto ao §
2 9 referido, por contrariar o interesse público."

Arts 106 e 107

"Art. 106. Fica a União autorizada a doar aos
Estados, Distrito Federal e Municípios os ativos não ope-
racionais a -eles já transferidos pela RFFSA, sob forma de
permissão de uso para fins culturais ou educacionais, bem
como antigos Jeitos ferroviários que passaram a compor a
infra-estrutura estadual e urbana, formando vias e -praças
públicas.

§ 1 2 Os ativos não operacionais a que se refere
o caput serão previamente segregados do processo de li-
quidação da RFFSA.

§ 2 Nos casos dos Estados, Distrito Federal e
Municípios que possuírem, na data de publicação desta
Lei, ações da RFFSA, a aplicação do disposto no capta
fica condicionada à doação dessas ações à União.

§ 39 Fica também a União autorizada a trans-
ferir, na forma e nas condições estabelecidas em-decreto de
Presidente da República, os imóveis residenciais perten-
centes à RFFSA, aos ferroviários ativos ou aposentados e
seus respectivos pensionistas que os estejam ocupando na
data de publicação desta Ldi.

§ 4'2 A autorização de doação referida no caput
estende-se aos Estados, Distrito Federal e Municípios não
permissionários facultando-lhes o direito de opção no pra-
zo de-noventa dias a partir da publicação desta Ui.

§ 5 9 Os ativos não operacionais doados na for-
ma deste artigo deverão ser utilizados exclusivamente para
os fins relacionados no caput.

§ 69 Os imóveis retebidos -na forma do caput
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios não poderão
ser alienados.

Art. 107. Com o objetivo de perpetuar a rild-
mória ferroviária e contribuir para o desenvolvimento da
cultura e do turiSáb, -fica- a, União autorizada a instituir
fundação para a adMiniStração e a exploração dos museus
ferroviários, bem como outros museus nacionais, e dõ pa-
trimônio histórico constituído por edificações, material ro-
dante, equipamentos e .aceivos das antigas ferrovias.

§ 1 2 Para o cumprimento do objetivo do disposto
no caput, poderá a União também celebrar contratos de
cessão de direito de uso coria entidades de direito público.

§ 22 As antigas estações ferroviárias de interesse
histórico ou artístico poderão ser preservadas como centros
culturais, segundo diretrizes do Ministério da Cultura e nos
termos de regulamentação pelo Poder Executivo.

-3 9.Ds.ativos a que se refere-o caput serão pre-
viamentesegregados.do-processo de liquidação "da RFFSA."

Razõeg.do.veto: 

"A 41.02 ,6.44, de 15 de dezenibro de 1976 -
Lei das 'Soclâtacles Anônimas, determina ' que hão seja

permitida õ Iraiaerência de 'bens a título .6 -doação antes
de encerrado o processo de liquidação. Ao contrário, -.como
determina a mesma Lei, cabe ao Liquidante vender o ativo
para pagar õ. passivo, não podendo dispor dos bens sob
qualquer :hipótese, -uma vez que Sua função é a r maxi-
mização de recursos,

. Poresse,rnotivo i.sugere-se a oposição de veto aos
artigos 106 e 107,- por. contrariarem o interesse público."

A'rí.' 716

"A:rf."f-16. Fica o Poder Executivo autorizado a
remanejar para o Ministério dos Transportes e para outros
órgãos da Administração Pública, inclusive- autarquias, fun-
dações e empresas públicas, funcionários e empregados das
entidades extintas e dissolvidas por esta Lei e que não fo-
rem absorvidos -pela ANTT, pela ANTAQ ou pelo DNIT.

Parágrafo único. O Poder--Executivo podárá ofe-
recer incentiVo pecuniário, para efeito de desligamento vo-
luntário, aos empregados e servidores das entidades ex-
tintas ou dissolvidas por esta Lei."

Razões do veto:.

"A competência.para regulamentar a niatéria re-
ferente ao remanejamento de servidores é do Ministério do-.
Planejamento, Orçamento e Gestão, de acordo com a Lei
n 9 9.649, de 27 de maio de 1998, que dispõe sobre a
organização da Presidência da República e dos Ministérios,.
com as modificações incluídas pela Medida Provisória O'
2.143-32, de 2 de maio de 2001.

Por esse motivo, sugere-se a oposição de veto
ao artigo 116, por contrariar o interesse público."

CARGOS COMISSIONADOS QUANTITATIVO
CEIT I 198
CEIT II 192
CEIT III 138
CEIT IV 49
CE1T V 31

	 	 TOTAL 608

CARGO COMISSIONADO VALOR REMUNERATORIO
ADICIONAL (R$)

CE1T I 522,9
CEIT II 590 20
CEIT III 669,50 

1.111,50CEIT IV
CEIT V 1.52100
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Estas,. Senhor Presidente, as razões que me le-
varam a vetar os dispositivos acima mencionados do projeto 2M
:ousa, as quais ora submeto à. elevada apreciação dos Senhores Mein-
oros do Congresso Nacional.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

N 5 517. de 5 de junho de 2001 Encaminhamento ao Congresso Nacional
do texto da Medida Provisória n 5 2.146-2, de 5 de junho de 2001.

SECRETARIA ESPECIAL DE
DESENVOLVIMENTO URBANO

PORTARIA N 5 16, DE 5 DE JUNHO DE 2001

Altera a Portaria n 5 9, de 16 de fevereiro de
2001. que estabelece as diretrizes gerais e
os procedimentos operacionais para a exe-
cução orçamentária e financeira dos Pro-
gramas Morar Melhor, Gestão Urbana -e In-
fra-estrutura Urbana - ,'PRO-INFRA e da
Ação lvlunicipalização do Turismo, cons-
tantes do PPA 2000/3, e dá outras provi-
dências.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE DESENVOLVI,
MENTO URBANO DA PRESIDENCIA DA REPUBLICA, In-
terino, no uso das suas atribuições legais, e tendo em vista o Decreto
n' 3.794, de 19 ‘1,_, abril de 2001. c a Medida Provisória n 5 2.146-1,
de 4 de _maio de 2001, resolve:

Art. 1 2 O § 3 5 do art. I 5 -da Portaria n 5 9, de 16 de -abril de
2001, da Secretaria Especial de -Desenvolvimento -Urbano da Pre-
sidência da República, passa a vigorar com a seguinte redação:

"§ 3 5 A exigência de contrapartida. para as ações que be-
neficiarem exclusivamente os Municípios incluídos nos -belsões de
pobreza identificados como áreas prioritárias dos Pto grainas "Co-
munidade Solidária" e "Comunidade Ativa", ambos da Casa Civil da
Presidência da República, será:

- .para os municípios:

a) com ate vinte e cinco mil habitantes. um por cento;

b) localizados nas áreas da A gência de Desenvolvimento
do Nordeste - ADENE, da Agência de 'Desenvolvimento da Ama-
zônia - ADA e no- Centro-Oeste, dois por cento;

c) para os demais, quatro por cento;

- para os estados e para o Distrito Federal:

a) sê localizados nas áreas da ADENE. da ADA e no
Centro-Oeste, dois por cento;

b) para- os demais, quatro -por -cento."

Art. 22 Esta Portaria entra em vigor na- data de- sua. pu-
blicação.

JOSÉ SIQUEIRA FILHO
Secretário Especial de Desenvolvimento Urbano

Interino

Ministério da Justiça

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N 5 509., DE 5 DE 'JUNHO DE 2001-

O MINISTRO DE ESTADO DÁ. JUSTIÇA, usando da atri-
.buição c:0111'0 .16 pelo o art. 80 , do Decreto no 70.436, de 18 de abril
dê 1972, resolve:

Reconhecer aos portugueses abaixo , nomeados a igualdade de
direitos e obrigações -civis e o gozo dos direitos políticos, no Brasil,
ilos termos dos aras, 2", 3" e 5 0, do mencionado Decreto, a fim de que
possam gozar dos direitos outorgados na Constituição, na Convenção
que instituiu o Estatuto dc Igualdade e nas Leis do País. 	 -

ADELINO AZEVEDO DA COSTA - W495102-0, natural de
Portugal, nascido cm 20 de setembro de 1934, filho-de João da Costa

'e de Maria Deolinda da Slim Azes do, residente Rio de Janeiro
*(Processo -IV 08460.005561/2001-89);

CARLA MARIA TRINDADE DUQUE - W4461,60-A, na-
tural de Angola. nascida em I de janeiro de 1962, filha de Agostinho
Minas Trindade e de Maria Isabel Henriques Ribeiro Trindade, re-
sidente Rio de janeira (Processo n" 08460,003137/2001-081;

CARLA SOFIA DA SILVA FERREIRA CARLES -
W407974-N, -natural de Portu gal, nascida em 20 de fevereiro de 1972,
filha de ,Pierre Emile da Silva Caries e de Maria Judite da Silva
Ferreira Caries. residente no Estado de São Paulo (Processo n'
-08505.011-69112001-97);

CESARIO DE ALMEIDA -PINTO - W041936-S, natural de
Portugal, nascido em 26 de novembro de 1928, filho de Manuel de
Almeida Pinto e de Custodia da Silva, residente no Estado de São
Paulo (Processo n° 08505.01292612001-68);

-FERNANDO JOSÉ OLIVEIRA FORMIGA - W530608-L,
natural de Angola. nascido em 28 de março de 1963, filho de João
Francisco Formiga -e de Rosa Alves Oliveira, residente São Paulo
(Processo n° 08509.000290/2001 -7 1);

FRANCISCO ANTONIO MARCOS RODRIGUES -
W434665-X, natural de Portugal, nascido em- 25 de maio de 1963,
filho de Américo Augusto Rodrigues e de Teresa dos Anjos Marcos
Rodrigues, residente São Paulo (Processo ri0 08505.0101(86/2001-
10):

JOSÉ DA SILVA VIEIRA - W570454-Z, natural de Por-
tugal. nascido em 4 de dezembro de 1939, filho de Estevão Vieira e
de Eivira. da Silva, residente no Estado do Rio de Janeiro (Processo n°
08460.005518/2001-13): e

VICTOR MANUEL LOPES SANTOS - W2829I8-0, na-
tural de Cabo Verde, nascido em 11 de fevereiro de 1960, filho de
Bernardino Santos c de Maria Octavia Lopes Santos. residente Paraná
(Processo n° 08390.000967/2001-461.

JOSÉ GREGORI

PORTARIA N 5 510, DE 5 DE JUNHO DE 2001

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da atri-
buição conferida pelo art. HL da Lei n° 6.815. de 19 de agosto de
1980, com a redação dada pela Lei n° 6.964, de 09 de dezembro de
1981, resolve:

Conceder naturalização, na conformidade do art. 12, II, a, da
Constituição Federal, a fim de que possam gozar dos direitos ou-
torgados pela Constituição e leis do Brasil. a:

ALBERTO HUANG Dl - V126804-X. natural da China,
nascido em 25 de maio de 1981, filho de Huang Xiong e de Yuan
Ruilin o

°
, residente no Estado de São Paulo (Processo n°

08505.049930/2000-09);
ANA VIRGINEA ANTUNEZ BENAVIDES - V059680-0,

natural do Uruguai, nascida em 13 de julho de 1969. filha de Alvaro
Antunez Heberie e de Rita Maria Glides Regina Benavides Cenerelli,
residente no Estado do Rio Grande do Sul (Processo n°
08444.0(11171/00-95);

HANS STANOJEVIC - V290038-T, natural da Áustria, nas-
cido em 13 de outubro de 1971, filho de Radovan Stanojevie e de
Stanojka Stanojevic, residente no Estado de São Paulo (Processo n°
08505.001043/2001-22);

HELMUTH 'CUIDO SIEBALD LUNA - W004962-0, na-
tural do Chile, nascido em 16 de setembro de 1949, filho de Arturo
Reinaldo Siebald Steeger e de Lticy Lusa Alvarez, residente no Es,
talo de Minas Gerais (Processo ri° 08354;002008/00-59); •

IVAN BORIS ESP1NOZA GARCIA - V064418-V, natural
da Bolívia, nascido em 30 de setembro de 1969, filho de Julio Ni-
colas Espinoza Saldias e de Juliana Idelia Garcia de Espinoza, re-
sidente no Estado de São Paulo (Processo n° 08505.043689/2000-
04):

MILAGROS MARGARITA VALDIVIESO JIMENEZ
MAIA - V107053-M, natural do Peru, nascida em 29 de outubro de
1970, filha de Carlos Vádivieso e de Margarita jimenez, residente no
Estado da Pataíba (Processo n° 08377001389/00-81); 	 -

REINA JAMAL EDDINE EL TAYEI3 EL RAFEI -
V285069-0, natural 'do Líbano, nascida em 28 de setembM de 1971,
filha de Jamal Eddine El Tayeb El Rafei e de Haifa Akkari, residente
no Estado de São Paulo (Processo ri' 08505.04381812000-56);

RICARDO ANTONIO MARENCO isIENDOZA - V076112-
2, natural da Nicarágua, nascido em 7 de fevereiro de 1957. filho de
Miguel Marenco e de Cristina Mendoza, -residente no Estado do
Amazonas (Processo n° 08310.003150/99-51); e

SUSANA FERNANDES DE ALMEIDA - Y039666-I, na-
tural dos Estados Unidos da América, nascida ern 7 de novembro de
1978. filha de Joaquim Maria Rodrigues de Matos e de Alzira Fer-
nandes Belo, residente no Estado de São Paulo (Processo e
08505.049884/2000-3Q).

JOSÉ GREGORI

PORTARIA IN 2 51-1, DE 5 DE JUNHO DE 2001 ft

O MINISTRO DE ESTADO DA-JUSTIÇA, usando da atri.:
buição que lhe confere o art.I' do Decreto n o 3.447, de:5 de maio de
2000, publicado- no !Diário Oficial da União -do -dia 8 de inalo dó
mesmo- ano, Seção I. e tendo. em vista o que consta do Processo n0
08000.003.514, de 2000, do Ministério da Justiça, resolve

Expulsar do território nacional. na conformidade dos arts. 65
e 71 da Lei IV 6.815, de 19 de astosio de 1980, SHIZIJKA KOSUGI,
de nacionalidade japonesa. filha de Shigeki -kosugi e de 'Shiouko
Kosugi, nascida em Yamagata, Ken. Japão, ein..20 de março de 1978,
residente no Estado do Rio de Janeiro, ficando a efetivação da medida
condicionada ao cunaprimento da pena a que estiver sujeita" no -País ou
à liberação pelo Poder Judiciário.

JOSÉ GREGORI

PORTARIA N5 512-, DE 5 DE JUNHO DE 2001

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, Usando da atri-
buição que lhe confere o artl o dó Decreto n" de 3 .ciç maio de
2000, publicado mo Diário Oficial da União do dia 8- de maio do
mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta. do Processo n°
08000.020.412, dc 2000, do Ministério da Justiça, resolve:

Expulsar do território nacional, na-conformidade dos aris. 65
e 71 da Lei n' 6.815, de 19 dá agosto cie 1980, VALERIE OKEKE,
de nacionalidade sul-africana, -filha de Patricia Hendricks, nascida em
Cap Town, África do Sul, em 26 de março de- 1979, residente no
Estado dó Rio de Janeiro, -ficando a efetivação da medida condi-
cionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeita no País ou à
liberação pelo Poder Judiciário.

JOSEGREGORI - - -- -

N 9 518, de 5 de junho de 2001. Encaminhamento ao Congresso Nacional
do texto da Medida Provisória, n 2.153-2, de 5 dc junho de 2001.

N 5 519, de 5 de junho de 2001. Encaminhamento ao Congresso
Nacional de renovação de permissões para explorar, por dez anos,
,ern -direito de exclusividade, serviços de radiodifusão sonora em
ïrectilência modulada, conforme os se guintes atos do Ministério das
Comunicações e entidades:

1 - Portaria n 5 668, de 25 de outubro de 2000 - Rádio
Cidade do Rio de Janeiro Ltda., originariamente Rádio Difusora de
Rio Bonito .Ltda., a partir de I" de-maio de 1994, na cidade do Rio de
Janeiro-RJ;

: 2 - Portaria ti' 22, de 12 de fevereiro de 2001 - Rede-
Curitibana de Radiodifusão Ltda., originariamente Rede Almeida Pi.
montei- de Radiodifusão Ltda., a partir de 18 de janeiro de 1995, na
cidade de Aratmária-PR;

3- - Portaria. n 2 27, -de 22 de fevereiro de 2001 - Rádio
Cidade Canção FM Ltda., .a- partir de 24 de fevereiro de 1996, na
cidade- de Maringá-PR;

4 - Portaria n' 122, de 1.4 de março de 2001 - Rádio ltaipu
Ltda., a partir de 7 de novembro. de I.996,. na cidade de Foz do
Iguaçu-PR;

5 - Portaria n 5 124, de 14 de março de 2001 - Sociedade
• Regional .de Radi 'Odifusão Ltda., a partir de 16 de junho de 1991, na

cidade de Três Rios-RJ.

.N 5 520, de 5 de junho de 200-1;,Encaminhainento ao Congresso
Nacional -do iexto , do-projeto de lei que "Abre ao Orçamento Fiscal da.
União, em favor do- Ministério da -Integração Nacional. crédito su-
plementar no valor de R$ 70.000,000X, para reforço de dotações
-constantes do orçamento vigentc".1 , .

N 5 521, de 5 de junho de 2001. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Abre ao Orçamento Fiscal da
União, -em favor do Ministério, da Agricultura e do Abastecimento,
crédito. supleitentar no valor de, R$ 30:000.000,00, para reforço de
dotação consignada. no vigente orçamento".

N5 522, de- 5 de junho de 2001. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Cria a autarquia federal
instituto-de Pesquisas Jardim Botânico do Rio-de Janeiro, e dá outras
providências".

N'' 523, de 5 de junho de 2001. Encaminhamento ao Congresso
- - Nacional de-cópia-do Decreto cW1 541olith1jo- de 2001, que "Abre ao

Orçamento-da ,Seguridade Soeialrla Ullítio,;einfavot do Ministério-da
. Saúde, crédito Suplementm- no- valor ticR$-41-00.000„00, para reforço

de dotações, consignadas no vigente orçamento".

- , •.N", 524,- :de, 5: -de junho de 2001-4:- ..EncarniMuniiento ao Congresso
-. Nacional 4e, autorizações para executor.seryiços de radiodifusão co-

munitária, -pelo prazo. de três anos, ; semi,- direito de exclusividade,
conforme os seguintes atos -do Ministério¡Aa,s ;Comunicações e en-
tidades:	 ,

. . ..	 •	 , I - Portaria n' 40,.de 22,..cle,-ifsyereirode 2001 - Associação
•- :Benefiçerne dp,Ouricuri - "A.BO.N-i.,,idsclá; de Ouricuri-PE:

. ,. ,‘ . 2,- Podaria ri 5 46, de 22,..delemett
'C
de 2001 - Associação

Comunitária do -Bairro São José,. tyi áidal.p Ide, arpina-PE;
3 - Portaria 0 2 55, de 224çjgy, reirp Tde 2001 - Associação

.de Radiodifusão Cultural -e CorittinitO?:W , a'sti,fzia Danielle, na- cidade
de Escada-P; É;	

.	 ,. ...
,,, v-i.,W., ty )-I . ::,

-	 " ^ 4 -Portaria-e 5 56, de 22 cle ,t6xer,eirp,oe 2001 - Associação
Movimento Comunitário RádioColirláS P4', ma cidade de Brejo da.	 -
Madre de Deus-PE;

5 - Portaria n 2 74,-de 22 de fevereiro de 2001 - Associação e
Movimento Comunitário Rádio Caruaru FM, na cidade de Caruaru--PE;

6 - Portaria n 5 79, de 22- de fevereiro de 2001 - Associação
-Comunitária de Riacho das Almas; na cidade-de Riacho das Almas-PE:

,	 .- • 7 -1:.orttiria n' 82, de 22 de fevereiro de 2001 - Associação
- '''''- = 'dultUral- Rátlio Buiciue- FM, na cidade de Buíque-PE:

,	 $ - Portaria n2 299, de 21 de junho de 2000 - Associação
. ? Ságratio :coração de -Jesus, na cidade de Nova Esperança-PR;

.	 . 9:- Portaria a2- 306, de 5 de julho de- 2000- - Rádio- Co-
munitária Garopabánse FM de Comunicações, na cidade de Garo-

. paba-SC; - - " -" '
'-'' - - '' '10-- Portaria ri 5 315, de 5 de julho-d& 2000- Comissão de

Apoio à Criança .e ao Adolescente - Denominada - "CACA", na
- cidade- de SantoAntônio da Patrulha-RS:

11 - Portaria n5 324, de 5 de julho de 2000 - Fundação
Luís Ribeiro da Silva na cidade de Monsenhor Gil-PI;

12 - Portaria n a 325, de 5 de julho- de 2000 - Associação
Cultural e Ecológica de Planalto, na cidade de Planalto-PR; e

13 - Portaria n2 804, de 28 de dezbáib r̀o de 2000 - Rádio
- - - "CoIriiiiiitãria Verittirõsã -FM. na cidade de Vetittirdsli-PE.
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